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SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA. CONVÊNIO DO TRT-15 COM O BANCO DO BRASIL E COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONCESSÃO DE EXCLUSIVIDADE À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS EM CONTRAPARTIDA DE PAGAMENTO DE ALUGUEL PARA A ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO LICITÁTÓRIO. VINCULAÇÃO DE RECEITA PATRIMONIAL POR ATO ADMINISTRATIVO. RECURSOS NÃO RECOLHIDOS À CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL. PROCEDENCIA. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO.

Recursos financeiros obtidos por órgãos da Administração Pública Federal oriundos de convênios ou contratos deverão serão recolhidos à conta única do Tesouro Nacional, em fiel observância aos princípios da universalidade e da unidade de tesouraria insculpidos nos arts. 2º, 3º, 4º e 56 da Lei nº 4.320/1964, arts. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/1986, e art. 1º da Medida Provisória nº 2.170-36, de 23/8/2001.

Relatório
Adoto como relatório a bem lavrada instrução da Secex-SP que contou com a aprovação do diretor e do secretário daquela unidade técnica (fls. 100/107, 108):
"Trata-se de Representação, originária da Procuradoria da República no Município de Campinas, sobre possíveis irregularidades praticadas no âmbito do TRT-15ª Região.

2. O procurador signatário traz as seguintes informações:

2.1. O TRT determinou aos seus servidores a abertura e manutenção de conta corrente junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil para percepção das respectivas remunerações;

2.2. Em contrapartida, os dois bancos devem custear o aluguel mensal da sede do TRT;

2.3. Em relação ao ato administrativo que obriga aos servidores a abertura e manutenção de conta corrente em instituição financeira específica para recebimento dos vencimentos e créditos do Tribunal, o Conselho Nacional de Justiça não vislumbrou a existência de qualquer ilegalidade;

3. O Ministério Público, contudo, revela preocupação com a legalidade e a economicidade dos atos administrativos em questão, tendo em vista que o valor mensal do aluguel é de R$ 460.000,00.

'Considerando que o aluguel mensal gira em torno de quase meio milhão de reais, e à míngua de elementos para aferir a razoabilidade dos valores, encaminho cópias de fls. 18/29 e 46/130, representando [...] para que essa Corte de Contas analise os referidos instrumentos contratuais, sob a ótica da legalidade e economicidade, adotando as medidas que entenda cabíveis.'

Legalidade

4. Embora os acordos entre TRT e Caixa Econômica Federal/Banco do Brasil tenham sido firmados como convênios, ambos possuem natureza contratual.

5. Quanto à legalidade, dois aspectos devem ser analisados:

5.1. a escolha do Banco do Brasil e da Caixa Econômica sem procedimento licitatório;

5.2. a possibilidade de vinculação da receita advinda do contrato acima para custeio do aluguel da sede do Tribunal.

6. Em relação ao primeiro aspecto, o TC 029.407/2007-9 tratou de situação semelhante. Embora não tenha havido posicionamento do TCU, que, no Acórdão 292/2009-Plenário, determinou o apensamento daquele ao TC 015.580/2008-Plenário, extrai-se da instrução da Unidade Técnica a seguinte passagem, aplicável ao caso em análise:

'5. ANALISE DO PEDIDO

5.1 Preliminarmente, destacamos que a 'venda' da folha de pagamentos de Estados e Municípios tem sido uma constante nos últimos tempos. Conforme notícia veiculada na imprensa, mais especificamente no Portal da revista Exame (fl. 26/27), de 30/1/2008, o Governo do Estado de São Paulo fechou um acordo com a Nossa Caixa dando exclusividade das contas de seus servidores pelos próximos 60 meses, recebendo em troca R$ 2,084 bilhões. Ainda segundo notícia publicada pelo Valor Econômico (fl. 9/10), de 29/9/2005, o banco Itaú arrematou a folha de salários da prefeitura paulistana por R$ 510 milhões; e o ABN AMRO Real tinha conquistado, no ano anterior, o direito de pagar os salários dos funcionários públicos do Estado de Pernambuco com um lance de R$ 240 milhões. Mais recentemente, em 19/11/2007, na Folha on Line (fl. 28), foi publicado que a Caixa Econômica Federal pagou R$ 87,4 milhões pela folha de pagamentos dos funcionários da Prefeitura de Porto Alegre.

5.2 Além dos exemplos citados acima e outros mais, merece destaque o caso do Tribunal Regional do Trabalho - TRT da 18ª Região, Goiás, onde aquele Tribunal firmou contrato com o Bradesco para construção de sua nova sede, sendo estabelecida em contrapartida, dentre outras, cessão de área no próprio prédio para instalação de agência, transferência da folha de pagamento dos juizes e servidores do TRT 18ª Região e exclusividade para consignação de empréstimos em folha de pagamento. Registre-se a semelhança dos autos que ora se examina com o TC nº 013.526/2004-4, acima descrito, que se encontra no Gabinete do Ministro-Relator aguardando apreciação.

5.3 Com relação aos casos relatados, em primeiro lugar, devemos distinguir as negociações com instituições financeiras oficiais, exemplo da Prefeitura de Porto Alegre negociando a folha de pagamentos dos seus servidores com a Caixa, das negociações com instituições financeiras privadas.

5.4 No primeiro caso, não se verifica alterações significativas na forma como era feito anteriormente, quando o pagamento do salário dos servidores era efetuado por intermédio do Banco do Brasil - BB ou da Caixa Econômica Federal - CEF. Neste caso a diferença fica no fato de que instituições financeiras oficiais federais passam a competir pelo direito e exclusividade desses pagamentos. Em matéria publicada no Folha on Line (fls. 28/29), de 19/11/2007, é questionada se a competição entre as duas instituições é salutar, visto que a União será a maior perdedora, na medida em que o valor a ser pago pelo BB ou CEF à Unidade federativa detentora da folha de pagamentos, será encarecido, devido à concorrência.

5.5 Acrescente-se ainda que, segundo informações da nota veiculada na imprensa (fl. 05), aquele Órgão legislativo pretende leiloar sua folha, portanto deverá adotar um procedimento licitatório para a escolha da instituição financeira. Dessa forma, poderemos ter o BB, a Caixa ou qualquer outro banco privado como vencedor.

5.6 Para o caso em análise, se for o BB ou a Caixa a instituição financeira vencedora da licitação, estariam figurando no polo de contratados. Olhando por este ângulo, entendemos que não caberia nenhuma determinação ou recomendação por parte do TCU aos mesmos.

5.7 Neste caso, o assunto deveria ser analisado sob a ótica da contratante, Câmara dos Deputados, que pertence à relação das Unidades jurisdicionadas da 3ª Secex.

5.8 No segundo caso, onde a contratada pode ser uma instituição financeira privada, já existe o entendimento que o procedimento adequado deve ser o Processo licitatório. Dessa forma, o que também deve ser observado é a determinação do art. 164, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil - CF: ‘As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Órgãos ou Entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei’.'
7. Deste modo, no caso de contratação de instituições financeiras oficiais, a Unidade Técnica entende que não haveria irregularidade, não cabendo nenhuma determinação por parte do TCU, posicionamento que será acompanhado nessa instrução, apesar de não haver norma legal que o fundamente.

8. Ainda quanto à transferência da folha de pagamento a uma instituição financeira, considerando a falta de normatividade existente, cumpre destacar trechos do relatório e voto que antecederam o Acórdão 3042/2008-Plenário, que respondeu a consulta do Ministério da Previdência Social, resumidos a seguir:

8.1. 'o direito de o ente público contratar instituições financeiras para prestar serviços financeiros necessários à consecução de suas atividades de auto-administração e implementação de ações governamentais pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser ofertada sua exploração econômico-financeira ao mercado, por meio de licitação. Este bem ou direito não pode ser, no entanto, objeto de alienação';

8.2. em relação ao pagamento de benefícios da Previdência Social, não são cabíveis as formas de concessão de serviço público definidas nas leis 8.987/95 e 11.079/2004 (tais como concessão de serviço público ou obra pública, concessão patrocinada e concessão administrativa) não é um serviço público sobre o qual incidem passível de concessão;

8.3. é imprecisa a noção de transferência de um ativo; apenas há a alienação da gestão financeira, por meio da prestação de serviços bancários para a efetivação dos pagamentos.

9. Sobre a necessidade de licitação, o Relator daquele processo assim se manifestou:

'9. Não se trata de alienação strictu sensu, visto que não há transferência da titularidade do bem, mas contratação de serviço de administração financeira de um ativo (a folha de benefícios do INSS). Por se tratar da contratação de um serviço, entendo que o procedimento deve ser precedido de licitação, de modo a preservar os princípios da publicidade e da isonomia, com referência às instituições bancárias que desejarem gerenciar financeiramente tal ativo, tudo em conformidade com o estabelecido no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, verbis: [...]'

10. Em relação à contratação direta, o Relator afirma que '13. Na atual sistemática, o INSS possui autorização legislativa para contratar diretamente os serviços da rede bancária para o pagamento dos benefícios (Lei nº 8.212/1991).' Em outro trecho, prossegue:

'Também não há impedimento em que sejam adotados procedimentos competitivos próprios a propósito de contratações diretas, em que a Administração sequer estaria obrigada a adotar uma das modalidades licitatórias típicas.' (in: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12ª Edição. Dialética. São Paulo. p. 255)

25. Inclino-me por seguir o entendimento do renomado doutrinador quanto à possibilidade de inovações nos procedimentos licitatórios. Em que pese meu entendimento quanto à obrigatoriedade de licitar para o objeto da consulta, a obtenção da proposta mais vantajosa, do mais eficiente resultado para a Administração, pode exigir soluções procedimentais que não se encontram devidamente positivadas na lei, até porque não é razoável supor a existência de normativo que contemple todas as situações fáticas possíveis no mundo real, cabendo ao gestor se valer da analogia, como exemplifica o artigo 142 da Lei nº 11.101/2002, versando sobre a realização de ativo de empresa submetida a Processo de falência, em que o legislador reconhece a possibilidade de alienação de ativo por pregão, inaugurando uma modalidade híbrida de licitação, qual seja, pregão do tipo maior valor ofertado.

[...]

26. A discussão inerente à consulta não se esgota na necessidade de se realizar licitação, mas inclui uma série de questões de ordem procedimental que, a princípio, poderiam resvalar para a apreciação, nos autos, de caso concreto. Bem atuou a unidade técnica em não adentrar nesta seara, pronunciando-se, em tese, apenas quanto à possibilidade de promoção de modalidade peculiar de certame, qual seja, pregão do tipo maior lance (preço ofertado pela gestão do pagamento dos benefícios do INSS), deixando ao alvedrio da Administração o deslinde de questões mais específicas.

27. O ilustre Procurador-geral desta Corte, Lucas Rocha Furtado, já destacou, em diversas oportunidades, o tema relativo à licitação da folha de pagamentos de Órgãos públicos, que precisa ser acompanhada com a devida atenção. Segundo o Representante do parquet a ' licitação da folha é um assunto importante. Envolve quantias elevadíssimas e não possui qualquer regulamentação, o que cria dificuldades para controlar a arrecadação e gasto desses recursos.' (http://www.mp.rs.gov.br/imprensa/clipping/id59073.htm)'

11. Em relação à possibilidade de vinculação da receita advinda da transferência da folha de pagamento ao custeio dos aluguéis da sede, tem-se o precedente do TC 013.526/2004-4 (Acórdão 790/2008-Plenário). Trata-se de inspeção realizada no TRT da 18ª Região, em que se verificou o custeio de sua nova sede pelo Bradesco; em contrapartida, haveria: transferência, com exclusividade, da folha mensal de pagamento dos juízes e servidores; a exclusividade para consignação de empréstimos em folha de pagamento; mantença de saldo médio depositado dos valores recebidos para precatórios; destinação de espaço físico para instalação de agência bancária; 20 vagas de garagem.

12. Naquele processo o Ministério Público junto ao TCU levantou os seguintes pontos:

12.1. não houve desembolso financeiro por parte do TRT/GO; contudo, o órgão assumiu ônus ao transferir sua folha de pagamentos para o Bradesco;

12.2. a contrapartida do Bradesco se constitui em verdadeira fonte de receita derivada da exploração econômica do patrimônio do órgão;

12.3. houve apropriação direta desta receita, vinculada à obra da sua nova sede;

12.4. esta receita patrimonial se sujeita às disposições da Lei 4.320/64, bem como aos princípios orçamentários.

13. Dado este contexto, o MPTCU tece considerações sobre o princípio da universalidade, indicando que ele garante ao Legislativo: o conhecimento (a priori) de todas as receitas e despesas, possibilitando prévia autorização legislativa para a arrecadação e realização; impedir o Executivo de realizar qualquer despesa sem prévia autorização parlamentar; conhecer o exato volume global das despesas projetadas pelo governo, a fim de autorizar a cobrança dos tributos estritamente necessários para atendê-las.

14. A lei 4.320/64 regula esta questão, em seus artigos 2°, 3° e 4°:

'Art. 2º. A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

[...]

Art. 3º. A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros.

Art. 4º. A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2º.'

15. Em seguida, o MP faz comentários sobre o princípio da unidade de caixa:

Outro princípio de observância obrigatória, que viabiliza o controle centralizado dos recursos que ingressam nos cofres públicos, é o da unidade de caixa, expressamente previsto no art. 56 da Lei n.º 4.320/64 e nos arts. 1º e 2º do Decreto n.º 93.872/86, in verbis:

a) Lei 4.320/64:

- art. 56. 'O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.'

b) Decreto n.º 93.872/86:

- art. 1º - 'A realização da receita e da despesa da União far-se-á por via bancária, em estrita observância ao princípio de unidade de caixa (Lei n.º 4.320/64, art. 56 e Decreto-lei n.º 200/67, art. 74);

- art. 2º - 'A arrecadação de todas as receitas da União far-se-á na forma disciplinada pelo Ministério da Fazenda, devendo o seu produto ser obrigatoriamente recolhido à conta do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S/A (Decreto-lei n.º 1.755/79, art. 1º)' (grifamos).

16. Conclui que a vinculação da receita advinda com a transferência ao Bradesco da folha de pagamento representa ofensa aos princípios da universalidade (pois as receitas correspondentes não constaram do orçamento da União) e da unidade de caixa (a vinculação da receita a uma contraprestação contratual excluiu o registro da operação na Conta Única).

17. O raciocínio acima reproduzido teve como base o fato de, àquele caso, não ser admitida a concessão de obra pública desvinculada da típica prestação de serviço preconizada no art. 175 da Constituição Federal. 

18. O Ministro Relator defendeu, contudo, outra tese, concluindo que tal hipótese é admitida no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, seria possível a execução, por parte do particular, de obra pública, de tal modo que o investimento da concessionária seja remunerado pela exploração da própria obra ou pela concessão de direito real de uso ou concessão de uso de outro bem (móvel ou imóvel), por prazo determinado.

19. Este posicionamento foi seguido pelo Plenário que, no Acórdão 790/2008-Plenário, não adentrou na questão de possível desobediência aos princípios orçamentários da universalidade e da unidade de caixa.

20. Neste processo, apesar de ser possível vislumbrar certas semelhanças com o caso do TC 013.526/2004-4, entende-se que a pretendida vinculação da receita advinda da transferência da folha de pagamento ao custeio do aluguel da sede não tem fundamento legal, pelo que se propõe seguir raciocino análogo ao do Ministério Público junto ao TCU, exposto nos itens 0 a 0.

Economicidade

21. O Ministério Público Federal também solicita uma análise quanto à economicidade dos atos praticados. Esta análise pode se dar sob dois aspectos:

21.1. a adequação dos valores atribuídos à transferência da folha de pagamento para Banco do Brasil e Caixa Econômica;

21.2. a adequação do valor do aluguel mensal da sede do TRT.

22. Quanto ao primeiro aspecto, caso entendam-se como corretos os argumentos dos itens 0 e 0, o questionamento talvez fique parcialmente prejudicado. Se possível a escolha de bancos oficiais, sem licitação, é evidente que a mesma ocorre em ambiente não concorrencial, o que reduz os ganhos do órgão público e, em contrapartida, reduz os encargos da empresa pública (ou sociedade de economia mista), cujo patrimônio também é público.

23. De todo modo, seguem dados constantes do sitehttp://www.mp.rs.gov.br/imprensa/clipping/id59073.htm, que trazem valores conseguidos por diversos órgãos, ao darem exclusividade a certos bancos para pagamento da folha. O Relatório que antecedeu o Acórdão 292/2009-Plenário traz valores semelhantes. A tabela abaixo resume os valores encontrados em ambas as fontes:

	Órgão público
	Valor da transação
	Prazo
	Banco

	Prefeitura de São Paulo
	R$ 510 milhões
	5 anos
	Itaú

	Prefeitura do Rio de Janeiro
	R$ 370 milhões
	5 anos
	Santander

	Prefeitura de Salvador
	R$ 100 milhões
	---
	Bradesco

	Prefeitura de Porto Alegre
	R$ 87,3 milhões
	----
	Caixa Econômica

	Governo de São Paulo
	R$ 2,084 bilhões
	5 anos
	Nossa Caixa

	Governo de Pernambuco
	R$ 240 milhões
	----
	ABN AMRO


24. O Relatório que antecedeu o Acórdão 790/2008-Plenário faz mais comentários acerca da folha da prefeitura da capital paulista: o contrato foi assinado em setembro de 2005, abrangendo um total de 210 mil servidores, o que resulta em cerca de R$ 2.400,00 per capita. A folha da prefeitura movimentaria cerca de R$ 340 milhões por mês. 

25. Naquele processo havia a informação de que a folha do TRT-GO movimenta uma média mensal de R$ 4,5 milhões. Mantendo-se a proporção verificada na contratação da prefeitura de São Paulo, a transferência da folha do TRT-GO deveria se dar por algo em torno de R$ 6,7 milhões (pelo prazo de cinco anos).

26. Caso o TRT-15 tenha uma movimentação de folha de pagamento que corresponda à do TRT-GO, esse valor de R$ 6,7 milhões também seria aplicável. Contudo, deve-se considerar que os valores praticados pela prefeitura de São Paulo e pelo TRT-GO remontam aos anos de 2004 e 2005. Ainda, lembre-se que o TRT-15 tem jurisdição sobre quase o interior paulista, tendo um dos maiores movimentos processuais do país, sendo a segunda região com maior número de varas do Trabalho instaladas, o que leva a crer que possua uma folha de pagamento superior ao do TRT-GO. Deve-se também pesar o fato de os contratos em análise preverem outras atribuições do TRT-15, como a cessão de áreas para postos de atendimento bancário, de terminais de auto-atendimento, além da indicação oficial dos bancos como depositários dos depósitos judiciários e administrativos.

27. Não se dispõem de elementos para quantificar o incremento que tais itens acarretam na transferência da folha de pagamento. Considerando que, no caso do TRT-15, o valor total conseguido (somando-se os encargos suportados por Banco do Brasil e Caixa Econômica) é de cerca de R$ 30 milhões [Ver fls. 9 e 12 (verso) do Volume Principal ], para um período de 60 meses, não haveria, em princípio, questionamentos acerca deste montante. Mesmo não tendo havido uma licitação, não se trata de um valor desarrazoado.

28. O segundo aspecto concernente à economicidade passa pela análise do valor mensal do aluguel (R$ 460.000,00). O imóvel tem dezoito pavimentos, sendo:

28.1. 11 pavimentos com 544 m2;

28.2. 1 pavimento com 633 m2;

28.3. 1 pavimento com 607 m2;

28.4. 1 cafeteria com 93 m2;

28.5. 1 conjunto de sobreloja com 158 m2;

28.6. vagas de garagem (sem informação de área).

29. Foi contratado um estudo, junto à empresa AVK Arquitetura LTDA, para avaliação do imóvel. Considerou-se que o valor do aluguel poderia ser expresso como uma função de diversas variáveis: área construída, estado de conservação, localização, padrão de acabamento. Foi adotado um modelo de regressão linear, com base em pesquisa de mercado em outros imóveis da cidade, perfazendo uma amostra de tamanho 52. O relatório afirma ter sido baseado na NBR 14653 [Ver fl. 35 do Volume Principal]. 

30. Embora não se tenha tido acesso a nenhum outro estudo sobre o comportamento de valores de aluguel comercial, o que compromete críticas mais contundentes, levantam-se alguns questionamentos. Qualquer método de inferência parte de certas premissas, que devem, na medida do possível, guardar boa correspondência com a população de valores estudada. No caso do modelo de regressão linear, supõe-se que a relação entre as variáveis em estudo tem certo comportamento, tem uma dada forma. A forma é pressuposta, faltando apenas determinar os parâmetros. Nesse ponto, é feita a amostragem que, a partir de um dado método (no caso, mínimos quadrados), conduz a estatísticas para os parâmetros desconhecidos.

31. O questionamento refere-se à validade das premissas para a população trabalhada. Para simplificar a argumentação, considere-se uma regressão envolvendo apenas duas grandezas: o valor do imóvel e a área construída. Supõe-se que esta relação é dada por uma reta e o método de mínimos quadrados vai fornecer, conforme a amostragem realizada, quais os parâmetros a adotar. Contudo, em nenhum momento encontrou-se uma verificação quanto à adequação da suposição inicial. É razoável aproximar a relação área versus valor do imóvel por uma reta? Isto ganha importância se for considerado que todos os imóveis da amostra têm áreas muito inferiores ao do imóvel em questão. É razoável o cálculo do valor do aluguel para cada pavimento (tomado separadamente)? Haveria algum 'ganho de escala' em virtude da contratação do aluguel do prédio inteiro, ou seja, dos dezoito andares, em um único contrato? Até que ponto uma amostra que abriga aluguéis inferiores a R$ 40.000,00 se presta a suportar uma inferência de um aluguel da ordem de R$ 400.000,00, valor dez vezes superior ao maior dado amostral?

32. Destaque-se que a contratação parte de um órgão público e o custeio é suportado por uma instituição financeira, o que possivelmente traz considerável segurança ao proprietário do imóvel quanto ao recebimento das obrigações.

33. Apesar destas considerações, como já mencionado, não se dispõem de dados que permitam uma crítica mais contundente, o que, na falta de outros elementos, conduz ao afastamento do questionamento.

Conclusão

34. Em síntese, o Ministério Público Federal questionou a legalidade e a economicidade dos atos praticados pelo TRT-15, concernentes à transferência de sua folha de pagamento à Caixa e ao Banco do Brasil, além da vinculação da receita assim obtida ao pagamento do aluguel da nova sede. 

35. Nesta instrução haverá proposta para:

35.1. considerar a relação estabelecida entre TRT-15 e os citados bancos como de natureza contratual (apesar da terminologia 'convênio');

35.2. afastar o questionamento quanto à contratação direta dos citados bancos;

35.3.considerar irregular a vinculação da receita advinda da transferência da folha de pagamento ao custeio do aluguel da nova sede;

35.4. considerar prejudicada a análise da economicidade da contratação junto ao Banco do Brasil e à Caixa, embora dados veiculados pela imprensa e coletados em outros processos, numa primeira análise, apontem para a razoabilidade dos valores praticados;

35.5. considerar prejudicada a análise da adequação do valor do aluguel mensal pago, embora tenham sido levantados questionamentos quanto aos estudos realizados.

Proposta de encaminhamento 

36. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

36.1. conhecer da presente representação para, no mérito, julgá-la parcialmente procedente;

36.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho – 15ª Região que se abstenha de vincular a receita obtida com a negociação da sua folha de pagamento ao custeio do aluguel de sua sede;

36.3. recomendar ao Tribunal Regional do Trabalho – 15ª Região que, caso seja de seu interesse, postule junto ao Ministério do Planejamento Orçamento de Gestão uma forma de rever os recursos arrecadados com a negociação de sua folha de pagamento em beneficio do próprio órgão;

36.4. dar ciência da decisão ao representante;

36.5. arquivar o presente processo."
É o relatório.

Voto
Trata-se de representação da Procuradoria da República no município de Campinas assim sintetizada pela unidade técnica:

"2.1. O TRT determinou aos seus servidores a abertura e manutenção de conta corrente junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil para percepção das respectivas remunerações;
2.2. Em contrapartida, os dois bancos devem custear o aluguel mensal da sede do TRT;
2.3. Em relação ao ato administrativo que obriga aos servidores a abertura e manutenção de conta corrente em instituição financeira específica para recebimento dos vencimentos e créditos do Tribunal, o Conselho Nacional de Justiça não vislumbrou a existência de qualquer ilegalidade;
3. O Ministério Público, contudo, revela preocupação com a legalidade e a economicidade dos atos administrativos em questão, tendo em vista que o valor mensal do aluguel é de R$ 460.000,00.

'Considerando que o aluguel mensal gira em torno de quase meio milhão de reais, e à míngua de elementos para aferir a razoabilidade dos valores, encaminho cópias de fls. 18/29 e 46/130, representando (...) para que essa Corte de Contas analise os referidos instrumentos contratuais, sob a ótica da legalidade e economicidade, adotando as medidas que entenda cabíveis.'"
II

2. Inicialmente, relata o procurador que está em tramitação na Procuradoria "o procedimento preparatório nº 1.34.004.200249/2008-13, instaurado para apurar eventual irregularidade encontrada no ato administrativo (...) consistente em determinar aos servidores do órgão [TRT 15ª Região] a abertura e manutenção de conta corrente junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil para a percepção das respectivas remunerações". Quanto a essa eventual irregularidade, informa a representação que "o Conselho Nacional de Justiça não vislumbrou a existência de qualquer ilegalidade", logo, não é disso que trata a representação.

3. Observo, com clareza, que o que deseja efetivamente a Procuradoria da República no Município de Campinas é que este Tribunal analise o Contrato nº 59/2008 e os Convênios nº 09/2008 e 10/2008 aos quais se vincula a locação do imóvel onde está instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região sob a ótica da legalidade e da economicidade.

4. O procurador não indica que irregularidades existiriam nos referidos contratos e convênios e não apresenta os elementos de que dispõe, mesmo indiciários, para inferir que o valor mensal do aluguel, de R$ 460.000,00 seria antieconômico, excessivo ou incompatível com a realidade do mercado à época da celebração do contrato. Nos termos da representação, "à míngua de elementos para aferir a razoabilidade dos valores" (fl. 2), encaminha cópia do contrato de locação e do processo administrativo conduzido no âmbito do TRT para celebração do referido contrato. 

5. Nessas condições, em conformidade com o art. 235, parágrafo único, c/c art. 237 do RI/TCU, transcritos a seguir, a representação não pode ser conhecida:

Art. 235. A denúncia sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida em linguagem clara e objetiva, conter o nome legível do denunciante, sua qualificação e endereço, e estar acompanhada de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade denunciada.

Parágrafo único. O relator ou o Tribunal não conhecerá de denúncia que não observe os requisitos e formalidades prescritos no caput, devendo o respectivo processo ser arquivado após comunicação ao denunciante. (...)
Art. 237. Têm legitimidade para representar ao Tribunal de Contas da União:
I – o Ministério Público da União, nos termos do art. 6º, inciso XVIII, alínea 'c', da Lei Complementar nº 75/93;

(...)

Parágrafo único. Aplicam-se às representações os dispositivos constantes do § 1º e da segunda parte do § 2º do art. 234, do caput e do parágrafo único do art. 235 e dos arts. 250 a 252."
6. Em outros termos, o representante, ao deixar ao alvedrio do Tribunal a identificação de alguma irregularidade, indiretamente, solicitou a esta Corte, sob a nominação imprópria de representação, e com fundamento também impróprio, o art. 71, IV, da Constituição Federal, privativo do Congresso Nacional, a realização de fiscalização em tudo que relacionado à locação do imóvel, da economicidade à legalidade do procedimento administrativo e dos instrumentos contratuais e conveniais a ela associados.

7. Sob essa perspectiva, a "representação" não poderia ser conhecida como solicitação de fiscalização.

8. No entanto, a Secex-SP examinou a documentação, e o fez sob quatro dos inúmeros aspectos que poderiam ser examinados no contexto do pedido genérico formulado na "representação":

· "a escolha do Banco do Brasil e da Caixa Econômica sem procedimento licitatório" para pagamento de servidores e magistrados, ativos e inativos, bem como de pensionistas;

· "a possibilidade de vinculação da receita advinda do contrato acima para custeio do aluguel da sede do Tribunal";

· "a adequação dos valores atribuídos à transferência da folha de pagamento para o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal"; e
· "a adequação do valor do aluguel mensal da sede do TRT".
9. Sendo assim, dado todo o trabalho desenvolvido pela Secex-SP, conheço do presente processo como representação da unidade técnica, nos termos do art. 237, VI do RI/TCU.

III

10. Antes de prosseguir na análise da instrução, é necessário pontuar que os convênios nºs 10/2008 (fls. 11 a 13) e 09/2008 (fls. 8 a 10), celebrados com o BB e com a CEF, respectivamente, tinham por escopo:

"[CONVÊNIO Nº 10/2008 (TRT e BB)]

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO

(...)

c) definir o BANCO como agente captador de depósitos judiciais e precatórios/RPV, em regime concorrencial, em toda a jurisdição do TRIBUNAL;

d) manter os depósitos judiciais já existentes no BANCO até o seu normal levantamento;

(...)

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES

(...)

PARÁGRAFO SEGUNDO - DAS ATRIBUIÇÕES DO TRIBUNAL

a) indicar o BANCO como depositário, na mesma proporção da Caixa Econômica Federal, dos depósitos judiciais e dos depósitos administrativos, inclusive Precatórios e Requisições de Pequeno Valor - RPV, oriundos da Justiça do Trabalho, no âmbito da atuação do TRIBUNAL, ressalvado o direito legal dos depositantes em direcioná-los, retendo-os até o seu normal levantamento;

b) ceder área no referido prédio, objeto da locação, para instalação do PAB e terminais de autoatendimento, conforme exigirem as necessidades, a título não oneroso, e de comum acordo entre as partes, com metragem mínima de 120 m2;

c) manter os espaços físicos ocupados atualmente pelo BANCO, na situação existente, durante a vigência do Convênio;

d) ceder área, a título não oneroso, para instalação de postos de Atendimento Bancário, em comum acordo com o BANCO, respeitando a disponibilidade de espaço físico, de critérios técnicos e de conveniência administrativa nas unidades sob sua jurisdição, visando atender demandas referentes a depósitos judiciais e demais atividades bancárias inerentes ao BANCO - novas Varas e mudanças de prédio;

e) na hipótese de instalação de alguma Unidade do BANCO nas dependências do TRIBUNAL, de suas seções judiciárias, Fóruns ou Varas, fica assegurada a permanência da Unidade no local instalado durante a vigência desse convênio;

(...)

g) direcionar para o BANCO, após assinatura desse convênio em até 60 dias, 50 % da folha de pagamento, que hoje totaliza 4.234 contas de servidores, magistrados, ativos, inativos e pensionistas, mantida a proporção no caso de novas contratações e de outros serviços bancários com o BANCO, entre ao quais a disponibilização de empréstimos sob consignação aos servidores do TRIBUNAL;
(...)"

"[CONVÊNIO Nº 09/2008 (TRT E CEF)]
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES

(...)

PARÁGRAFO SEGUNDO - DAS ATRIBUIÇÕES DO TRIBUNAL

a) indicar a CAIXA como depositária, na mesma proporção do Banco do Brasil, dos depósitos judiciais e dos depósitos administrativos, inclusive Precatórios e Requisições de Pequeno Valor - RPV, oriundos da Justiça do Trabalho, no âmbito da atuação do TRIBUNAL, ressalvado o direito legal dos depositantes em direcioná-los, retendo-os até o seu normal levantamento;

b) ceder área no referido prédio, objeto da locação, para instalação do PAB e terminais de autoatendimento, conforme exigirem as necessidades, a título não oneroso, e de comum acordo entre as partes, com metragem mínima de 120 m2;

c) manter os espaços físicos ocupados atualmente pela CAIXA, na situação existente, durante a vigência do Convênio;

d) ceder área, a título não oneroso, para instalação de postos de Atendimento Bancário, em comum acordo com a CAIXA, respeitando a disponibilidade de espaço físico, de critérios técnicos e de conveniência administrativa nas unidades sob sua jurisdição, visando atender demandas referentes a depósitos judiciais e demais atividades bancárias inerentes à CAIXA - novas Varas e mudanças de prédio;

e) na hipótese de instalação de alguma Unidade da CAIXA nas dependências do TRIBUNAL, de suas seções judiciárias, Fóruns ou Varas, fica assegurada a permanência da Unidade no local instalado, pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de inauguração da unidade de acordo com o interesse da CAIXA;

(...)

g) direcionar para a CAIXA, após assinatura desse convênio em até 60 dias, 50 % da folha de pagamento (em quantidade e valor), que hoje totaliza 4.234 contas de servidores e magistrados, ativos e inativos e pensionistas, mantida a proporção no caso de novas contratações e de outros serviços bancários com a CAIXA, entre ao quais a disponibilização de empréstimos sob consignação aos servidores do TRIBUNAL;

(...)"
11. São, portanto, instrumentos por meio dos quais o TRT transfere ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal a prestação de uma série de serviços, em caráter exclusivo, bem como direitos de uso, tais como:

· gestão das contas de depósitos judiciais e de depósitos administrativos, inclusive precatórios e requisições de pequeno valor (RPV);

· cessão de espaço físico nas dependências do Tribunal;
· "direcionamento" da folha de pagamento de servidores e magistrados, ativos e inativos, bem como de pensionistas;

· "outros serviços bancários", assim genericamente designados, incluindo, exemplificativamente, operações de crédito consignado.
12. Em troca desse pacote de obrigações assumidas pelo TRT, as instituições financeiras pagam R$ 460 mil mensais para cobrir as despesas de aluguel da sede do Tribunal. Portanto, não é possível estabelecer, individualizadamente, a contrapartida por cada uma das obrigações assumidas, bem como estimar se está sendo bem explorado o potencial econômico de cada uma das partes do objeto dos convênios.

IV

13. Quanto à "gestão das contas de depósitos judiciais e de depósitos administrativos, inclusive precatórios e requisições de pequeno valor (RPV)", esta Corte, em resposta a consulta formulada pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça Federal, decidiu que a qualificação do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal como agentes captadores e mantenedores dos saldos de precatórios e de requisições de pequeno valor (RPVs) deve ocorrer mediante celebração de contrato (Acórdão TCU nº 1457/2009 - Plenário):

"1. Os órgãos da Justiça Federal poderão firmar ajustes com o Banco do Brasil e com a Caixa Econômica Federal, com vistas à obtenção de recursos para investimentos e custeio de projetos e atividades voltados para a melhoria da prestação jurisdicional, em contrapartida à qualificação daquelas instituições financeiras oficiais como agentes captadores e mantenedores dos saldos de precatórios e de requisições de pequeno valor – RPVs, até o seu normal levantamento pelos titulares das contas.

2. Os recursos recebidos pelos órgãos da Justiça Federal em razão desses ajustes devem ser empregados em projetos e atividades que traduzam a consecução do interesse público primário, na efetiva e direta melhoria da prestação jurisdicional, não sendo passíveis, tais recursos, de serem empregados para a realização de interesses secundários dos órgãos jurisdicionais e muito menos no interesse de membros ou servidores da Justiça Federal.

3. A qualificação do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal por parte dos órgãos da Justiça Federal deve ocorrer mediante celebração de contrato, no sentido definido no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.666/1993.

4. Para a celebração de tais contratos é inexigível a licitação, por impossibilidade de competição, sempre que os depósitos efetuados no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal ocorrerem segundo as hipóteses previstas no art. 17 da Lei nº 10.259/2001 e nos arts. 14 e 17 da Resolução nº 55/2009 do Conselho da Justiça Federal. (grifei)"

V

14. No tocante à "cessão de espaço físico nas dependências do Tribunal", sempre que destinada à execução de empreendimento lucrativo, e houver condições de competitividade, deve ser licitada, nos termos do art. 18, § 5º, da Lei nº 9.636/1998. Assim decidiu este Tribunal quando da prolação do Acórdão TCU nº 1108/2008 - Plenário, relatado pelo Ministro Raimundo Carreiro, e do Acórdão TCU nº 2289/2005 - Plenário, relatado pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues.

15. Para exemplificar essa possibilidade, relato que o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (TRT - RO/AC) promoveu a concorrência pública nº 1/2010 cujo objeto foi "a cessão de uso, para instituição financeira, a título oneroso, de 3 áreas (...) situadas no edifício sede do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, para instalação de postos bancários, visando à prestação de serviços bancários para esta Instituição (...)".

VI

16. No que se refere ao ""direcionamento da folha de pagamento de servidores e magistrados, ativos e inativos, bem como de pensionistas”, a Secex-SP limitou-se a reproduzir o entendimento manifestado por outra unidade técnica no âmbito do TC 015.580/2008-0 (Acórdão TCU nº 2452/2010 - Plenário corrigido pelo Acórdão TCU nº 3323/2010 - Plenário), em que se examinou a "alienação onerosa da folha de pagamento da Câmara dos Deputados para o Banco do Brasil e para a Caixa Econômica":

"5.3 Com relação aos casos relatados, em primeiro lugar, devemos distinguir as negociações com instituições financeiras oficiais, exemplo da Prefeitura de Porto Alegre negociando a folha de pagamentos dos seus servidores com a Caixa, das negociações com instituições financeiras privadas.

5.4 No primeiro caso, não se verifica alterações significativas na forma como era feito anteriormente, quando o pagamento do salário dos servidores era efetuado por intermédio do Banco do Brasil - BB ou da Caixa Econômica Federal - CEF. Neste caso a diferença fica no fato de que instituições financeiras oficiais federais passam a competir pelo direito e exclusividade desses pagamentos. Em matéria publicada no Folha on Line (fls. 28/29), de 19/11/2007, é questionada se a competição entre as duas instituições é salutar, visto que a União será a maior perdedora, na medida em que o valor a ser pago pelo BB ou CEF à Unidade federativa detentora da folha de pagamentos, será encarecido, devido à concorrência.

5.5 Acrescente-se ainda que, segundo informações da nota veiculada na imprensa (fl. 05), aquele Órgão legislativo pretende leiloar sua folha, portanto deverá adotar um procedimento licitatório para a escolha da instituição financeira. Dessa forma, poderemos ter o BB, a Caixa ou qualquer outro banco privado como vencedor.

5.6 Para o caso em análise, se for o BB ou a Caixa a instituição financeira vencedora da licitação, estariam figurando no polo de contratados. Olhando por este ângulo, entendemos que não caberia nenhuma determinação ou recomendação por parte do TCU aos mesmos."
17. No item 7 do relatório precedente, a Secex-SP, apesar de considerar que não há norma legal que fundamente o entendimento transcrito no parágrafo anterior, segue aquele posicionamento: 

"7. Deste modo, no caso de contratação de instituições financeiras oficiais, a Unidade Técnica entende que não haveria irregularidade, não cabendo nenhuma determinação por parte do TCU, posicionamento que será acompanhado nessa instrução, apesar de não haver norma legal que o fundamente."
18. Ou seja, os fundamentos para concluir que as instituições financeiras Banco do Brasil e  Caixa Econômica Federal podem ser escolhidas, sem licitação para a elas ser "transferida a folha de pagamento" são frágeis e baseados em argumentações sucintas e superficiais.

19. A questão é mais complexa. Como extraio de várias passagens da instrução da unidade técnica, integralmente reproduzida no relatório, a qual se valeu de instrução elaborada em outro processo. Há mesmo grande indefinição sobre a denominação e natureza jurídica do objeto a ser licitado, que recebe denominações não técnicas, imprecisas ou incorretas. 

20. São elas: (a) licitação da folha de pagamento; (b) venda da folha de pagamento; (c) leilão da folha de salários; (d) transferência da folha de pagamento; (e) licitação do direito de exclusividade de realizar pagamentos; (f) contratação de instituição financeira para prestar serviços financeiros; alienação da gestão financeira, por meio da prestação de serviços bancários para a efetivação dos pagamentos; (g) contratação de serviço de administração financeira de um ativo (folha de pagamento); (h) exclusividade dos serviços bancários relativos à folha de pagamento. 

21. Caracterizado o objeto, ainda restaria discutir o tipo e a modalidade de licitação aplicável e as possibilidades de contratação direta com instituições financeiras estatais.

22. Não é, portanto, neste processo de representação, no qual essa discussão não foi expressamente suscitada pela Procuradoria da República e apenas levemente enfrentada na instrução, que questões dessa complexidade serão discutidas em todos os seus detalhes.

23. Preliminarmente, com base na Resolução CMN nº 3.402/2006, considero mais adequado referenciar o objeto como "concessão de exclusividade a instituição financeira para a prestação dos serviços de pagamento de remuneração e similares".

24. No mérito, a questão remete ao dilema entre o direito de os servidores escolherem a instituição bancária que melhor lhes aprouver para o recebimento da remuneração e a possibilidade de o órgão conceder a exclusividade do serviço de pagamento de salários a instituições bancárias específicas, tendo em vista dificuldades operacionais para viabilizar a livre escolha dos servidores.

25. Essa questão foi bem resolvida quando da apreciação do Recurso em Mandado de Segurança nº 27.428 - GO, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), ocasião em que se debateu a legalidade do procedimento de determinação de abertura de conta corrente em instituição financeira pré-determinada por parte da Administração:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DETERMINAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRÉ-DETERMINADA. RECEBIMENTO DE PROVENTOS. POSSIBILIDADE.

1. O princípio constitucional da supremacia do interesse público, como modernamente compreendido, impõe ao administrador ponderar, diante do caso concreto, o conflito de interesses entre o público e o privado, a fim de definir, à luz da proporcionalidade, qual direito deve prevalecer sobre os demais.

2. A liberdade de escolha da instituição bancária que o servidor receberá sua remuneração não pode se contrapor ao princípio da eficiência, que exige do Administrador soluções que alcancem os resultados almejados do modo menos oneroso ao aparelho estatal.
3. Inviável possibilitar que cada servidor escolha o banco que melhor atenda seus interesses, inclusive escolhendo praça e agência, pois tal medida inviabilizaria a Administração Pública em sua tarefa de emitir, em tempo hábil, as devidas ordens de pagamento.

4. O fato de o recorrente receber os vencimentos em instituição indicada pela Administração não lhe tolhe o direito de escolher outra que ofereça melhores vantagens, pois a conta-salário é isenta de tarifas e deve permitir a transferência imediata dos créditos para outras contas bancárias de que o beneficiário seja titular, nos termos das Resoluções nº 3.402/2006 e nº 3.424/2006, editadas pelo Banco Central do Brasil, por meio do Conselho Monetário Nacional.

5. Recurso ordinário improvido." (destaquei)
26. Fica assente, portanto, que a prerrogativa de o órgão predeterminar a instituição financeira encarregada de prestar os serviços de pagamento de remuneração, e, por conseguinte, restringindo a opção dos servidores sobre a instituição em que desejam recebê-la, vincula-se à demonstração de que seria operacionalmente inviável, ou pelo menos ineficiente, facultar a seus servidores a escolha do banco de sua preferência.
27. Quando essa possibilidade ficar configurada, a seleção da instituição financeira à qual será concedida a exclusividade para a prestação dos serviços de pagamento de salários e similares deverá ser feita por meio de licitação, e o potencial benefício econômico inerente à incorporação dos servidores à base de clientes do banco deve ser previamente estimado pela administração para balizar o procedimento licitatório.

VII

28. Sobre o objeto "outros serviços bancários", assim genericamente designados nos convênios, destaco que inclui, entre outros, operações de crédito consignado, o serviço mais relevante. 

29. No tocante a essa matéria, ao julgar agravo regimental interposto pelo banco BMG, no âmbito do processo SS nº 2443-ES, o Ministro Ari Pargendler, presidente do STJ, reformando decisão anterior, indeferiu o pedido de suspensão de segurança ajuizado pelo estado do Espírito Santo contra decisão do Tribunal de Justiça daquele estado, em favor do banco, suspendendo os efeitos de decreto expedido pelo governador o qual estabelecia que os servidores públicos estaduais somente poderiam contratar empréstimos consignados em folha de pagamento com as instituições financeiras públicas:
"AgRg na SUSPENSÃO DE SEGURANÇA nº 2443 - ES (2011/0034950-5)

DECISÃO

As bem articuladas razões do agravo regimental e documentos anexos demonstram que a decisão recorrida partiu de um falso pressuposto, o de que o credenciamento indiscriminado de instituições financeiras para operar o crédito consignado em folha de pagamento de servidores públicos oneraria o Estado do Espírito Santo.

É fato confessado que o Estado do Espírito Santo se vale de um software, denominado eConsig, que gerencia os contratos de mútuo firmados entre os servidores públicos e as instituições financeiras; software, registre-se, cedido pelas instituições financeiras ao Estado do Espírito Santo. Conseqüentemente, é irrelevante quem seja o mutuante, a operação será a mesma no âmbito administrativo estadual.

(...)
Reconsidero, por isso, a decisão de fl. 154/156 para indeferir o pedido de suspensão.

Brasília, 16 de junho de 2011."
30. Colhe-se dos argumentos do eminente Ministro Ary Pargendler, que a Administração não pode exigir de seus servidores que apenas contratem operações de crédito na modalidade "empréstimo consignado" com uma ou duas instituições financeiras quando houver possibilidade de tantas outras instituições aptas a conceder empréstimos consignados (e há), o que ampliaria as alternativas disponíveis, acirraria à concorrência e permitiria aos servidores obterem taxas e condições melhores, em relação às oferecidas pelas instituições privilegiadas. Somente situações restritivas especialíssimas sob a ótica da eficiência e economicidade, devidamente evidenciadas, poderiam justificar tamanha restrição à liberdade contratual dos servidores.

31. Do ponto de vista das instituições financeiras, essa questão foi fulminada, em caráter normativo, com a edição da Circular nº 3.522 do Banco Central do Brasil, de 14/1/2011, que "veda às instituições financeiras a celebração de convênios, contratos ou acordos que impeçam o acesso de clientes a operações de crédito ofertadas por outras instituições":
"Art. 1º Fica vedada às instituições financeiras, na prestação de serviços e na contratação de operações, a celebração de convênios, contratos ou acordos que impeçam ou restrinjam o acesso de clientes a operações de crédito ofertadas por outras instituições, inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento."

32. Ademais, a exclusividade concedida por governos estaduais a instituições financeiras para a operação de crédito consignado, travestida de autorização para que os servidores contratem o empréstimo apenas em determinadas instituições, tem sido reiteradamente derrubada por decisões judiciais.
VIII
33. Resta por examinar a "possibilidade de vinculação da receita advinda do contrato em comento para custeio do aluguel da sede do Tribunal".
34. No tocante a isso, registro que em outros tribunais trabalhistas, constam dos relatórios de gestão integrantes das contas informações relacionadas à construção/reforma de imóveis e aquisição de bens e serviços financiada com recursos de termos de cooperação técnica e financeira com instituições financeiras, em especial o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

35. Nesses casos, determinei que fosse averiguado como se deu essa cooperação técnica e financeira, segundo três possibilidades conhecidas: 1) a própria instituição financeira construiu e reformou os imóveis ou adquiriu os bens e serviços; b) a contrapartida da instituição financeira consistiu em repasse de recursos ao TRT, devidamente recolhidos à Conta Única, o qual procedeu às devidas contratações de obras e serviços; c) o TRT procedeu às devidas contratações de obras e serviços pagos com recursos da contrapartida da instituição financeira que não transitaram pela Conta Única.

36. No que tange à hipótese 'c', contrapartida em recursos financeiro não incorporados à Conta Única, tema semelhante foi examinado no âmbito do TC 005.970/2010-5, objeto do Acórdão TCU nº 902/2010 - Plenário.

37. Naquela ocasião, esta Corte analisou o caso da cessão de uso de espaço físico em imóvel da administração com contrapartida financeira em "apoio institucional" da instituição bancária beneficiada pela cessão. Foi constatado que os recursos repassados pelo cessionário não eram recolhidos à conta única do Tesouro Nacional.

38. O Tribunal decidiu que "os recursos obtidos como contrapartida à cessão de uso de espaço físico em imóveis da Administração serão recolhidos à conta única do Tesouro Nacional, em fiel observância aos princípios da universalidade e da unidade de tesouraria insculpidos nos arts. 2º, 3º, 4º e 56 da Lei nº 4.320/1964, arts. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/1986, e art. 1º da Medida Provisória nº 2.170-36, de 23/8/2001."

39. Colaciono trechos da proposta de deliberação que fundamentaram essa deliberação:

[Proposta de Deliberação]

"A obrigação de fornecer apoio institucional, conforme cláusula quarta do anexo VI, será cumprida pela instituição bancária mediante pagamento de fornecedor/prestador de serviços contratado pelo TRT, tanto para prestação de serviços quanto para aquisição de bens, a partir de requisição do próprio tribunal.

A estipulação de pagamento de 'apoio institucional' na forma definida no item 16.1, 't', e anexo 1 do edital de concorrência nº 1/2010 infringe patentemente diversas normas e princípios da elaboração e execução orçamentária e financeira e da legislação sobre licitações e contratos administrativos. 

Entre eles, estão o descumprimento dos princípios da universalidade e da unidade de caixa e o 'descasamento' entre as obrigações assumidas em nome da União e a forma como serão pagas: fora do processo regular de execução da despesa, por meio de pagamento efetuado por terceiros.

Pagamentos efetuados pela cessão de uso de espaço público pela União constituem receita da União; receita patrimonial. Segundo a Portaria Conjunta SOF/STN nº 2/2009, que instituiu o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, receita patrimonial é (pg. 24):

"É o ingresso proveniente da fruição do patrimônio, pela exploração de bens imobiliários ou mobiliários, e da participação societária."
O princípio da universalidade está expresso no art. 165, § 5º, I, da Constituição Federal (a lei orçamentária anual compreenderá "o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público") e na Lei nº 4.320/1964:

'Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Govêrno, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

(...)
Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2°.'
O princípio da unidade tesouraria está expressamente previsto no art. 56 da mesma Lei nº 4.320/1964, nos arts. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/1986, e no art. 1º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 2.170-36/2001 os quais viabilizam o controle centralizado dos recursos que ingressam nos cofres públicos:

Lei 4.320/1964, art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.

Decreto nº 93.872/1986, art. 1º A realização da receita e da despesa da União far-se-á por via bancária, em estrita observância ao princípio de unidade de caixa (Lei nº 4.320/64, art. 56 e Decreto-lei nº 200/67, art. 74). 

Decreto nº 93.872/1986, art. 2º A arrecadação de todas as receitas da União far-se-á na forma disciplinada pelo Ministério da Fazenda, devendo o seu produto ser obrigatoriamente recolhido à conta do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S.A. (Decreto-lei nº 1.755/79, art. 1º).
Medida Provisória nº 2.170-36, de 23/8/2001: 

Art. 1º Os recursos financeiros de todas as fontes de receitas da União e de suas autarquias e fundações públicas, inclusive fundos por elas administrados, serão depositados e movimentados exclusivamente por intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro Nacional, na forma regulamentada pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Nos casos em que características operacionais específicas não permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único do Tesouro Nacional, os recursos poderão, excepcionalmente, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser depositados no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal. 

Segundo a cláusula quarta do anexo VI do edital, a obrigação da contratada a título de "apoio institucional" em vez de cumprir-se mediante pagamento em dinheiro, por meio de recolhimento à Conta Única, ingressando nos cofres da União como receita, deverá ser cumprida mediante pagamento a fornecedores de bens e serviços contratados pelo Tribunal.

A adoção desse procedimento ofende, como referido anteriormente, os princípios da universalidade e unidade de tesouraria, positivadas na Constituição, em leis e atos infralegais; vincula, ilegalmente, por contrato, receitas patrimoniais da União a despesa de órgão específico; implica pagamento da despesa pública fora do regular processo de execução orçamentária; e resulta em impossibilidade de contabilização regular dessa despesa, em desacordo com os princípios regentes da contabilidade pública brasileira.

Como bem consignou o MP/TCU no parecer proferido no âmbito do TC 013.526/2004-4 (Acórdão TCU nº 790/2008 - Plenário), da lavra do Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin, transcrito do relatório precedente:

'A valer entendimento contrário, ou seja, admitir a vinculação de receitas patrimoniais por ato administrativo, cai por terra o papel que a Constituição reservou ao Poder Legislativo no tocante às decisões políticas sobre alocação de recursos orçamentários. Além do mais, a falta de contabilização de verbas públicas afronta a transparência que se exige na prática de atos de gestão, fragilizando a eficácia do controle social e parlamentar sobre a atividade administrativa.'
Caso similar, em que se pretendia vincular recursos oriundos de avenças com instituições financeiras a despesas do órgão jurisdicionada e não promover o devido ingresso na Conta Única, foi apreciado por esta Corte no âmbito do TC 018.708/2007-4, Acórdão TCU nº 1623/2010 – Primeira Câmara, do qual extraio excertos da proposta de deliberação:

'23. Não foi demonstrado que o repasse de recursos ao TRT por meio de convênio ou 'contrato patrocínio' para realização de eventos revestia-se de características operacionais específicas que não permitiam que fossem movimentados pelo sistema de caixa único do Tesouro Nacional, situação que poderia dar ensejo ao excepcionalíssimo procedimento previsto no art. 1º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 2.170-36, de 23/8/2001: 

'Art. 1º Os recursos financeiros de todas as fontes de receitas da União e de suas autarquias e fundações públicas, inclusive fundos por elas administrados, serão depositados e movimentados exclusivamente por intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro Nacional, na forma regulamentada pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Nos casos em que características operacionais específicas não permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único do Tesouro Nacional, os recursos poderão, excepcionalmente, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser depositados no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal.' 

24. Observe-se que a referida norma refere-se a situações nas quais não é possível a movimentação pelo sistema de caixa único; e não a situações para as quais o gestor repute ser essa sistemática legal de movimentação inadequada ou inconveniente à agilidade requerida para aplicação dos recursos recebidos de terceiros e destinados à satisfação de um interesse público."
40. O caso aqui apresentado é similar ao que foi analisado no âmbito do Acórdão TCU nº 902/2010 - Plenário. Portanto, não há amparo legal para a realização do procedimento em comento.

41. Assim, qualquer benefício financeiro auferido pela unidade jurisdicionada, em espécie ou seu equivalente financeiro, em virtude dos ajustes que celebrar, deve ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, conforme também prescreve a cláusula quinta do convênio nº 09/2008, celebrado com a Caixa Econômica Federal, e a cláusula sexta do convênio nº 10/2008, celebrado com o Banco do Brasil.

Diante do exposto, voto pela aprovação do acórdão que ora submeto a este Colegiado.
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 27 de julho de 2011.

Weder de Oliveira 

Relator
ACÓRDÃO Nº 1952/2011 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 010.882/2009-7 

2. Grupo II – Classe VII – Assunto: Representação
3. Interessado: Procuradoria da República no Município de Campinas; Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo no estado de São Paulo (Secex-SP)

8. Advogado constituído nos autos: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes representação, originária da Procuradoria da República no Município de Campinas, sobre possíveis irregularidades praticadas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:
9.1. conhecer a presente representação, como representação da unidade técnica nos termos do art. 237, VI, do RITCU,  para, no mérito, considerá-la procedente;
9.2. assinar prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão, para que o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região adote providências visando:

9.2.1. recolher os recursos oriundos dos convênios 09/2008 e 10/2008 celebrados com a Caixa Econômica Federal e com o Banco do Brasil, respectivamente, à Conta Única do Tesouro Nacional;

9.2.2. celebrar contratos para a qualificação do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal como agentes captadores e mantenedores dos saldos de precatórios e de requisições de pequeno valor (RPVs);

9.2.3. avaliar se a cessão de espaço físico às instituições financeiras foi procedida em conformidade com o disposto no art. 18, § 5º, da Lei nº 9.636/1998 e, se necessário, adotar as medidas requeridas para o exato cumprimento da Lei;

9.2.4. promover licitação para contratação de instituição financeira à qual será concedida exclusividade para a prestação dos serviços de pagamento de remuneração e similares, se assim for necessário, em face de estudos que demonstrem ser operacionalmente inviável ou economicamente ineficiente possibilitar a seus servidores a livre escolha da instituição em que desejam receber a remuneração, caso em que o procedimento licitatório deverá ser precedido de avaliação do potencial benefício econômico a ser auferido pela instituição que vier a ser selecionada inerente à incorporação dos servidores à sua base de clientes;

9.2.5. tornar sem efeito os atos que confiram, direta ou indiretamente, exclusividade a instituição financeira para realização de operações de empréstimo consignado com seus servidores;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região que, em 60 (sessenta) dias a contar da ciência deste acórdão,  informe, circunstanciadamente, a esta Corte sobre as providências mencionadas no item 9.2 supra;

9.4. determinar à Secex-SP que monitore o item 9.2 deste acórdão; 

9.5. encaminhar cópia desta deliberação ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ao Conselho Nacional de Justiça e à Procuradoria da República no Município de Campinas;

9.6. encerrar o processo e arquivar os autos.

10. Ata n° 30/2011 – Plenário.

11. Data da Sessão: 27/7/2011 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1952-30/11-P.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira (Relator).

	(Assinado Eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER
	(Assinado Eletronicamente)

WEDER DE OLIVEIRA

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral
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